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Introducédo

Como corolario do principio do contraditéric inserido na Carta Magna
de 1988 (art. 52, inciso LV), o Cédigo de Processo Civil prevé as fermas deresposta
do réu, desde a omissdo, que é um direito seu, até outras, como a contestacao, a
reconvengao ou a excegdo, que analisaremos no presente artigo. O direito de defesa
é o contraposto do direito de agéo.

Em termos gerais, na esmagadora maioria das vezes, pode-se dizer
gue o réu, na defesa processual civil, ndo busca a afirmagéo de um direito, mas sim
a exclusdo do pretendido direito do autor.

Considerando ainda que a defesa processual e, de forma ampliativa, o
comparecimento ao proecessc é uma faculdade do réu, e ndo uma cbrigagéo, uma
vez que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senéo em virtude de lel,
importante se mostra estudar as formas de defesa processual, principalmente a
reconvengao e a contestagao, uma vez que sao as duas formas mais utilizadas
pelos réus na grande maioria dos processos que tramitam a cargo das Justicas
Federais, Estaduais e do Trabalho, sem se esquecer, contudo, dos efeitos darevelia,
que advém da contumécia do réu.

1. Formas de defesa processual

Dentro do procedimento ordindrio, ou de todos os outros que a lei n&o
dispuser de forma diversa, apds a juntada aos autos do mandato citatorio, tem o réu
quinze dias para apresentar a sua defesa (CPC, art. 247). Convém lembrar que
havendo vérios réus, o prazo iniciar-se-& quando da juntada do uitimo mandato
citatorio (CPC, art. 241, inciso |Il). Na citag&o por edital, o prazo comegard a contar
da dilagao marcada pelo juiz, entre vinte e sessenta dias da data da primeira
publicagéo (CPC, art. 232, inciso IV, combinado com o art. 241, inciso V).

Podera, entio, o réu, no prazo previsto, sob pena de preclusao ou de
sofrer os efeitos da revelia, defender-se das alegagdes do autor utilizando-se da
contestagdo, excegdo ou reconvengdo. A contestagao é a defesa do réucontra as
pretensdes do autor, e deve ser realizada levando em consideragdo cada alegagéo
e/ou pedido do autor, com impugnag&o especifica, salvo nos casos em que atuam
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como patronos do réu o Ministério Publico, Fazenda Publica ou advogado dativo
que poderao realizar a contestagéo genérica. Ja a reconvengéo vai além da simples
defesa, pois “o réu formuta também pedido contra o autor; é verdadeira agéo do réu
em contra-ataque”’.

A excegdo é realizada em documento completamente destacado,
ficando em apenso aos autos principais. Trataré as excegbes de incompeténcia,
impedimento ou suspeigéo.

A excegdo de incompeténcia trata, entre outros, do foro onde é
discutida a lide, sendo que a ndo manifestagdo do réu sobre este, ensejarg a
prorrogagao da competéncia. E o que ocarre, por exemplo, nas agdes de separagdo
judicial, onde o foro competente é sempre o domicilio da muther (CPC, art. 100, 1).
Caso esta ndo alegue a incompeténcia, por ter o marido proposto a agéo em domicilio
diverso do dela, havera a prorrogagao do foro, ndo podendo ser discutido em outra
oportunidade por ter seu direito sofrido o efeito da preclusdo (CPC, art. 114).

O art. 135 do CPC indica quando a suspeigéo de parcialidade do juiz
deve ser considerada como fundada, citando o fato do magistrado ser amigo intimo
ou inimigo capital de qualguer das partes (1); quando uma das partes é credora ou
devedora do juiz (II}; quando ¢ julgador é herdeiro presuntivo, donatario ou empregador
de uma das partes ({ll); quando o juiz recebe dadivas antes ou depois de iniciado o
processo, ou aconselha uma das partes sobre o objeto da causa ou ainda bancar
as despesas do processo (IV); e, finalmente, quando ele demonstra interesse em
favorecer uma das paries (V).

Jé a excegdo de impedimento, por se tratar de matéria que enseja
nulidade absoluta pode ser argiiidas a qualquer tempo (CPC, art. 134).

Das trés maneiras distintas que o réu tem & sua disposicéo para
defender-se no processo, uma ténue linha separa a contestagéo da reconvengao. O
motivo para isso estd nas caracteristicas intrinsecas. Enquanto a contestagéo visa,
como indica o préprio vocabulo, impugnar os fatos alegados pelo autor, a reconvengéo
pode, &s vezes, passar ao largo de tal procedimento, constituindo, como ja dito,
num contra-ataque do réu ao autor, invertendo suas posigdes. Como diferenciarum
caso de outro? Onde terminam os argumentos contestatorios e iniciam os de
reconvengao?

Ha que se lembrar que o CPC, no art. 302, presume como verdadeiros
os fatos ndo impugnados, salvo trés excegdes: se ndo for admissivel a confisséo
(1), se a petigao inicial ndc estiver acompanhada de instrumento publico como prova
quando a lei assim o exigir {Il) e se os fatos alegados pelo autor estiverem em

1 SANTOS, Emane Fidélis dos. Manual de Direito Processual Civil. Editora Saraiva. S&o Paulo:
1998. p. 368.
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contradigio com a defesa, considerada em seu conjunto (I11).

Surge, entdo, uma divida: se o réu optar pela reconvengdo, ndo
impugnando diretamente os fatos alegados pelo autor através da contestagao, sera
ele considerado confesso? A discusséo doutrindria e jurisprudencial sobre o tema é
extensa e controversa. Vejamos um exemplo: “A falta de contestag@o conduz a que
se tenham como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. N&o, entretanto, a que
necessariamente deva ser julgada procedente a agéo. Isso pode nao ocorrer, seja
em virtude de os fatos ndo conduzirem as consegliéncias juridicas pretendidas,
seja por evidenciar-se existir algum, ndc cogitado na inicial, a obstar que aquelas
se verifiguem” {STJ, 32 Turma REsp 14.987)%. Entretantc a mesma 32 Turma do
STJ, no mesmo ano de julgamento da apelagdo acima (1991) deu parecer em outro
sentido: “Sao verdadeiros os fatos argiiidos na inicial em fungio do efeito de revelia™.

Entretanto, deve-se ainda ressaltar que o efeito da revelia nfo é absoluto,
mas relativo. Este é o entendimento do STJ, transcrito por Nelson Nery:

“A presungdo de veracidade dos fatos alegados, em
conseqiiéncia da revelia, ndo é absoluta, podendo ceder
ante a evidéncia dos autos, de acordo com o livre
convencimento do juiz"*

Assim, ndo podem ser considerarados confessos todo e qualguer fato
apresentado pelo autor na inicial, caso o réu ndo os conteste. Ha que se nortear
pelo principio mais ¢aro ao direito, que é o bom senso. O juiz devera considerar a
idéia de que a presungao da verdade, decorrente da revelia do demandado, produz
seus efeitos somente em relacido aos fatos revestidos de credibilidade ou
verossimilhanga. Afinal de contas, o que ocorreria com o réu que prefere reconvire
nao contestar? Segundo a fria determinagdo da etra da lei, o réu seria confesso,
mas, ha que considerar que neste caso, o juiz poderia estar diante de decisdes
contraditdrias. Afinal, como acatar a inicial do autor e a reconven¢ac do réu, se
existe conex&o entre os dois pedidos?

Vejamos o que determina nosso ordenamento juridico scbre a
apresentagdo da contestacio e da reconvengao:

“CPC, art. 298. A contesltacéo e a reconvengio
serdo oferecidas simultaneamente, em pegas
auténomas; a excegdo serd processada em
apensc aos autos principais”.

3 NEGRAQ, Theotonio. Ob. cit. p. 288.

1NERY JUNIOR, NELSON & NERY, ROSA MARIA ANDRADE. Cdédigo de Processo Civil Comenta-
do e Legislagdo Processual Civil extravagante em Vigor. Editora RT. 3% ed. Sdo Paufo: 1999,
pag. 819.
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Entretanto, apesar da énfase do texto legal, no é ponto pacifico entre
a doutrina que caso o réu queira apresentar tanto a contestagao como a reconvengéo,
devera fazé-lo simultaneamente. "A simultansidade da contestagéo e reconvengéo
é imprescindivel” (Ernane Fidélis dos Santos). “A contestagéo e a reconvengao,
como preceitua a lei, devern ser apresentadas simultaneamente” ¢ {Vicente Greco
Filho). “O advérbio ‘simultaneamente’ dd a entender que, apresentada a contestagdo
sem a reconvengdao, preclui o direito de reconvir, e vice-versa, mas essa interpretagso,
sobre demasiado rigorosa, ndo parece cotreta (pois a prépria contestagao, depois
de apresentada, pode ser aditada, se o réu ainda estiver no prazo para o aditamento).
Todavia foi aceita por venerando acérdao em RJTJESP 130/338, que ressalvou ac
réu a possibilidade de proper agdo direta contra o autor, com a mesma finalidade
objetivada pela reconvengao repelida liminarmente” 7 (Theotonio Negrao).

Tal necessidade de simultaneidade baseia-se no principio da
eventualidade. Se o réu apresenta apenas a contestagéo, estaria precluso o seu
direito de reconvir. Caso ele opte pela reconvengio, estaria impedido de contestar.
Mesmo que o prazo para a defesa [quinze dias) ainda ndo se tenha esgotado. “A
reconvengéo ndc é bivalente. Inadmitida a contestagdo por intempestiva, a
reconvencéo apresentada nédo a substituird” (RSTJ 76/246)%. Entretanto, coma bem
ensina Paulo Nader, “nos Estados de Direito codificado, a jurisprudéncia apenas
orienta, informa, possui autoridade cientifica. Os juizes de instancia inferior ndo
tém o dever de acompanhar a orientagao hermenéutica dos tribunais superiores”? .

Um ponto a ser discutido é se estamos dando maior importancia ao
direito adjetivo em detrimento do direito substantivo. O processo em si, é e deve ser
somente considerado como um meio na busca do direito substantivo. Entretanto, o
que se tem visto é que, muitas vezes, a questdo processual suplanta o direito
material e prejudica o julgamento da pretensfc das partes. Esta € uma das
consideragbes de Candido Rangel Dinamarco em seu livro “A Instrumentalidade do
Processo”. Segundo o professor da USP, através deste principio, pode o juiz, com
a liberdade do livre convencimento, utilizar-se dos fatos que Ihe s4o apresentados
para oferecer a jurisprudéncia, sem se preocupar em demasia com questidnculas
processuais. Como qualquer novidade no campo do direito, também esta é
contestada por muitos, mas igualmente aplaudida por outros.

Concluséo

Diante de tal gravidade de opgao, devera o patrono do réu observar

5 SANTOS, Ernane Fidélis dos. Ob. cit. p. 368.

& FILHO, Vicente Greco. Direito Processual Civil Brasileiro. Editora Saraiva. So Paulo: 1994. p.
111,

7 NEGRAQ, Theotonic. Qb cit. p. 279.

NEGRAQ, Theotonio. Ob. cit. p. 279.

® NADER, Paulo. Jnirodugdo ao estudo do Direito. Editora Forense. Rio de Janeiro: 1999, p. 207.
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com atengéo qual a modalidade de defesa é mais adequada no caso em pauta. E
aqui, torna-se imprescindivel que o advegado ouga de forma atenta tudo o que o seu
constituinte tem a he dizer. E mais, nao basta ouvi-lo. E necessario questiona-lo.
Muitos detalhes que podem passar despercebidos ao seu cliente mostram-se
fundamentais na decisdo de uma lide. E imperativo que ¢ advogado, para conseguir
convencer o Magistrado, coloque & disposigao deste 0 maximo possivel de
informagdes pertinentes ao caso, e que evidentemente interessem & suacausa. E
fais informagbes podem derivar tanto da anamnese com seu cliente, como, até
mesmo indo além e buscando em campo informacdes complementares.

Imporiante também salientar que deve o bom advogado procurar, no
recesso de seu escritdrio, inverter os papéis e bancar ¢ “advogado do diabo”. Colocar-
se no papel da outra parte e perguntar-se: quais os argumentos que ele pode ulilizar?
Q que mais ele pode saber sobre este caso? Quais outras testemunhas poderiam
ser inquiridas? Quem so estas testemunhas? Nada mais desagradavel do que ser
surpreendido em um processo, ainda mais em uma audiéncia, onde incitado pelo
Magistrado a fazer uma sustentagéo oral a cerca de determinado fato, o advogado
entra por meandros obscuros € revela despreparo diante do seu cliente, que, em
ultima analise, é o seu patrao naquele delicade momento. Uma infelicidade desta é
desastrosa.

Urn processo deve narrar fatos humanos, antes e acima da preocupacéo
com os fundamentos de direito, que devem ser conseqiiéncia logica da narrativa.
“Da mihi factum dabo tibi jus™, determina um velho brocardo latino. Nada mais
natural que ao Magistrado interessem principalmente os fatos narrados em seqléncia
i6gica, de maneira clara e precisa, sem elucubragdes desnecessarias. Uma defesa
bem redigida, em portugués claro, sem academicismos desnecessarios, € um bom
comeco para seu cliente ver-se vencedor em uma lide. Para que isso seja possivel,
imprescindivel o conhecimento absoluto do fato e de tudo que gravita ao seu redor.
Desviar-se destes preciosos detalhes, pode significar a perda do patriménio de seu
cliente.
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